
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.575 - RJ (2012/0014278-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA BAPTISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA FRANCISCANA DA IMACULADA CONCEIÇÃO 

DO BRASIL 
ADVOGADO : VALTER ZANACOLI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS HÍDRICOS. 
UTILIZAÇÃO DE FONTES ALTERNATIVAS DE ÁGUA PARA 
CONSUMO HUMANO. ARTIGO 45, §2º, DA LEI Nº 11.445/2007. 
DIRETRIZES NACIONAIS PARA O SANEAMENTO BÁSICO.  ARTIGO 
11, INCISO IV, DO DECRETO ESTADUAL Nº 40.156/2006. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
1. Não há que se falar em ofensa ao artigo 11, inciso IV, do Decreto Estadual nº 
40.156/2006 nesta instância recursal, uma vez que é incabível rediscussão de matéria 
de direito local, sendo devida a aplicação, por analogia, do enunciado n.º 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. Ademais, em tal ponto, ressalta-se que o 
Tribunal a quo, ao analisar tal dispositivo, decidiu que o Poder Legislativo local 
extrapolou seu poder regulamentar, ou seja, matéria de cunho eminentemente 
constitucional, o que refoge, também, da competência desta Corte Superior por meio 
de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa. 
2. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou que "o artigo 11, inciso 
IV, do Decreto Estadual nº 40156/06 exorbitou de seu poder regulamentar, na 
medida em que a Lei Estadual nº 3239/99, a exemplo da Lei Federal nº 
9433/97, não estabelece qualquer proibição para o consumo humano de água 
proveniente de fonte alternativa". Ora, quanto à alegação de afronta ao art. 45, § 
2º, da Lei 11.445/2007, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”). 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.575 - RJ (2012/0014278-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA BAPTISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA FRANCISCANA DA IMACULADA CONCEIÇÃO 

DO BRASIL 
ADVOGADO : VALTER ZANACOLI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra decisão 

monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS HÍDRICOS. 
UTILIZAÇÃO DE FONTES ALTERNATIVAS DE ÁGUA PARA CONSUMO 
HUMANO. ARTIGO 45, §2º, DA LEI Nº 11.445/2007. DIRETRIZES 
NACIONAIS PARA O SANEAMENTO BÁSICO. IRRESIGNAÇÃO FUNDADA 
NA ALÍNEA "C". INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13/STJ. ARTIGO 11, INCISO 
IV, DO DECRETO ESTADUAL Nº 40.156/2006. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. 

O agravante alega: (i) inaplicabilidade da Súmula 280/STF; (ii) violação ao art. 45 da Lei 

nº 11.445/07 e aos artigos 12 e 20 da Lei nº 9433/97.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.307.575 - RJ (2012/0014278-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS HÍDRICOS. 
UTILIZAÇÃO DE FONTES ALTERNATIVAS DE ÁGUA PARA 
CONSUMO HUMANO. ARTIGO 45, §2º, DA LEI Nº 11.445/2007. 
DIRETRIZES NACIONAIS PARA O SANEAMENTO BÁSICO.  ARTIGO 
11, INCISO IV, DO DECRETO ESTADUAL Nº 40.156/2006. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF.
1. Não há que se falar em ofensa ao artigo 11, inciso IV, do Decreto Estadual nº 
40.156/2006 nesta instância recursal, uma vez que é incabível rediscussão de matéria 
de direito local, sendo devida a aplicação, por analogia, do enunciado n.º 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. Ademais, em tal ponto, ressalta-se que o 
Tribunal a quo, ao analisar tal dispositivo, decidiu que o Poder Legislativo local 
extrapolou seu poder regulamentar, ou seja, matéria de cunho eminentemente 
constitucional, o que refoge, também, da competência desta Corte Superior por meio 
de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa. 
2. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou que "o artigo 11, inciso 
IV, do Decreto Estadual nº 40156/06 exorbitou de seu poder regulamentar, na 
medida em que a Lei Estadual nº 3239/99, a exemplo da Lei Federal nº 
9433/97, não estabelece qualquer proibição para o consumo humano de água 
proveniente de fonte alternativa". Ora, quanto à alegação de afronta ao art. 45, § 
2º, da Lei 11.445/2007, o exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”). 
3. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

[...]
O recurso não merece acolhida.
Primeiramente, quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, o recurso 

não merece conhecimento, uma vez que os arestos paradigmas citados pelo 
Documento: 1306249 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  4 de 4



 
 

 
recorrente também foram proferidos pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, o que atrai o óbice da Súmula 13/STJ, segundo a qual "a 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial". 

Em segundo lugar, não há que se falar em ofensa ao artigo 11, inciso IV, 
do Decreto Estadual nº 40.156/2006 nesta instância recursal, uma vez que é 
incabível rediscussão de matéria de direito local, sendo devida a aplicação, por 
analogia, do enunciado n.º 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
Ademais, em tal ponto, ressalta-se que o Tribunal a quo, ao analisar tal 
dispositivo, decidiu que o Poder Legislativo local extrapolou seu poder 
regulamentar, ou seja, matéria de cunho eminentemente constitucional, o que 
refoge, também, da competência desta Corte Superior por meio de recurso 
especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa. 

Em terceiro lugar, o Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou 
que "o artigo 11, inciso IV, do Decreto Estadual nº 40156/06 exorbitou de seu 
poder regulamentar, na medida em que a Lei Estadual nº 3239/99, a exemplo da 
Lei Federal nº 9433/97, não estabelece qualquer proibição para o consumo 
humano de água proveniente de fonte alternativa".

Ora, quanto à alegação de afronta ao art. 45, § 2º, da Lei 11.445/2007, o 
exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser apreciada 
em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário.”).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE OUTORGA. 

QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM MEDIANTE 

ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 

DA SÚMULA 280/STF.
1. O Tribunal de origem solucionou a lide com base em interpretação de legislação 
estadual, qual seja, Decreto estadual n. 40.156/06, que regulamenta a Lei estadual 
n. 3.239/99, ao concluir pela desnecessidade de outorga do poder público para 
utilização de fontes alternativas (poço artesiano). Assim, inviável a análise do 
apelo, ante o óbice da Súmula 280/STF, por analogia.
2. O exame de suposto confronto entre legislação local com legislação federal 
implica a análise de tema reservado à competência do Supremo Tribunal Federal, 
pela via do recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, "d", da CF/88.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 360.236/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 05/02/2014)

ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS ALTERNATIVAS. 

DECRETO ESTADUAL N. 40.156/2006 E PORTARIA SERLA N. 555/07. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 

280/STF.
1. Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido violação de 
matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
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fundamento para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da 
possibilidade de uso de fontes de águas alternativas, o tema foi dirimido no âmbito 
local (Decreto Estadual n. 40.156/2006 e Portaria SERLA n. 555/07), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
2. Desta forma, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, por analogia, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" 3. 
Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, para 
aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não 
direta, porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, inadmissível, portanto, o 
exame da questão em sede de recurso especial.
4. Precedentes no mesmo sentido, quanto à incidência da Súmula 280/STF: 
RESpe nº 1235194 - RJ (2011/0026140-7) Rel.: Min. SÉRGIO KUKINA; AREsp 
Nº 275.095 - RJ (2012/0270220-6) Rel.: Min NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO; AREsp  Nº 115.960 - RJ (2012/0005966-9) Rel. : Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA (AgRg no Ag 1331560 / SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, Primeira Turma, DJe de 10/5/2011). ARESP Nº 18.968 - RJ 
(2011/0145260-8) Rel.: MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 325.072/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 26/08/2013)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0014278-5 REsp 1.307.575 / RJ

Números Origem:  20080420045940  201113511201  45901120088190042

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRENTE : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA BAPTISTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : PROVÍNCIA FRANCISCANA DA IMACULADA CONCEIÇÃO DO BRASIL
ADVOGADO : VALTER ZANACOLI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVANTE : INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA BAPTISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA FRANCISCANA DA IMACULADA CONCEIÇÃO DO BRASIL
ADVOGADO : VALTER ZANACOLI JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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